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1. INFORMAÇÕES GERAIS 

O Quadro 1 apresenta informações atinentes ao empreendedor e a empresa consultora 
responsável pela elaboração do presente Plano de Controle Ambiental de Obras (PCAO): 

Quadro 1 ï Informações gerais do empreendedor e da empresa responsável pela elaboração do PRAD 

Processo IBRAM: 00391-00007166/2021-05 

Contrato nº 282021: Plano de Controle Ambiental de Obras para as áreas passíveis de implantação do 
sistema de drenagem pluvial das Quadras 3, 4 e 5 do Condomínio Estância Quintas da Alvorada 

Interessado: Condomínio Estância Quintas da Alvorada 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 73.978.900/0001-81 

Endereço: DF 001, Km 21,5, Jardim Botânico - DF 

CEP: 71680-389 

Representante Legal: Lucimar Maciel Belo (síndica) 

Telefone:61 3345-6645 

E-mail: gerencia@estanciaquintasalvorada.org.br / sindica@estanciaquintasalvorada.org.br 

Empresa Responsável pela Elaboração do PRAD: 

Razão Social: GEO LÓGICA CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA. 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ï CNPJ: 04.657.860/0001-53. 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ï CREA / DF: 6.034. 

Endereço: Setor de Rádio e Televisão Norte ï SRTVN, Quadra 701, Conjunto ñCò, Loja 100 t®rreo, Asa 
Norte. Brasília ï Distrito Federal. 

Responsável Técnico: Cristiano Goulart Simas Gomes 

Telefone: (61) 3327-1777. 

E-mail: geologica@geologicadf.com.br / paularomao@geologicadf.com.br 

Equipe Técnica Responsável 

Nome: Paula Romão de Oliveira França 

Formação Profissional: Engenheira Ambiental  

Registro Profissional CREA 16.518/D-DF 

 

Nome: Thales Thiago Sousa Silva      

Formação Profissional: Engenheiro Civil, Ambiental, Sanitarista e Segurança do Trabalho  

Registro Profissional: CREA 22.706/D-DF  

 

As Anota­»es de Responsabilidade T®cnica (ARTôs) encontram-se anexas no Anexo 7 ï item 7.1. 
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2. INTRODUÇÃO 

O presente estudo foi elaborado em atendimento ao Termo de Referência (DOC SEI 
69270545), objeto do Processo SEI 00391-00007166/2021-05, e visa subsidiar análise de 
requerimento de Licenças Prévia e de Instalação para implantação do sistema de drenagem 
pluvial nas sub-bacias de contribuição de drenagem nºs 02 e 06, 03, e 04 e 05 (Figura 1) do 
Condomínio Estância Quintas da Alvorada, que engloba redes, bocas de lobo, reservatórios 
de detenção (nºs 2, 3 e 4) e dissipadores, redes de lançamentos e respectivos dissipadores, 
conforme projeto executivo de drenagem ï item 7.2 do Anexo 7.   

O Plano de Controle Ambiental de Obras - PCAO, em linhas gerais, é o estudo que detalha 
todas as medidas mitigadoras e os sistemas de controle ambiental capazes de prevenir e 
controlar os impactos ambientais decorrentes da instalação e da operação do 
empreendimento / atividade, no caso, do sistema de drenagem pluvial a ser implantado, tendo 
como objetivos principais: 

a) a redução dos impactos ambientais durante a implantação das obras, através de 
medidas mitigadoras e compensatórias definidas e estruturadas nos programas 
ambientais ora definidos; 

b) Garantir a manutenção da qualidade ambiental das áreas afetadas pelo 
empreendimento; 

c) Definir as regras e procedimentos para gestão dos aspectos ambientais do 
empreendimento, englobando as atividades de obras; 

d) Evitar, prevenir e controlar eventuais impactos ambientais decorrentes das atividades 
inerentes à execução das obras de drenagem pluvial; 

e) Definir as competências e responsabilidades do controle ambiental, estabelecendo 
uma política de conformidade ambiental e as atribuições de planejamento, controle, 
registro e recuperação. 

 

Para fins do PCAO foram definidas as áreas diretamente afetada (ADA) e a de influência direta 
(AID), sendo que a ADA engloba as áreas destinadas à implantação das redes, bocas de lobo, 
reservatórios e seus dissipadores, a serem instalados nas sub-bacias de contribuição (02 e 
06, 03, 04 e 05), bem como as redes e dissipadores para os lançamentos, estes localizados 
na área contígua à poligonal do condomínio; enquanto que a AID consiste no raio de 3 
quilômetros a partir do Condomínio. A ADA também é denominada como ñárea de estudoò ao 
longo do PCA. 

 

2.1. LOCALIZAÇÃO E ZONEAMENTO AMBIENTAL E TERRITORIAL 

A área objeto desse PCAO refere-se aos trechos destinados a implantação do sistema de 
drenagem pluvial correspondente às sub-bacias de contribuição de drenagem nº 02 e 06 
(reservatório 2), 03 (reservatório 3), e 04 e 05 (reservatório 4). O sistema de drenagem é 
composto pelas redes de drenagem, bocas de lobo, reservatórios, dissipadores de entrada e 
saída dos reservatórios, redes de lançamento e respectivos dissipadores, sendo que os 
lançamentos ocorrerão no Córrego Taboquinha e nos canais de escoamento superficial (grota 
seca).  

A Figura 1 abaixo mostra as sub-bacias de contribuição de drenagem, conforme definido no 
projeto executivo aprovado pela Novacap (item 7.2 ï Anexo 7). Ressalta-se que o sistema de 
drenagem pluvial correspondente à sub-bacia 01 (reservatório 01) já foi implantado nos 
termos da Autorização Ambiental nº 30/2019 (processo nº 0391-000314/2016), portanto, não 
é objeto deste PCAO. 
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Figura 1 - Sub-bacias de drenagem do Condomínio Estância Quintas da Alvorada. 

Fonte: GEOLÓGICA, 2018. 

 

A Figura 2 além de apresentar as áreas de contribuição referentes as sub bacias 02 e 06, 03, 
e 04 e 05, ilustra os três reservatórios que serão implantados: o reservatório 2 está 
representado na cor amarela, com 1.731,29 m², o 3 na cor rosa, com 21.750,45 m² , e o 4 na 
cor laranja, com 908,40 m², localizados no conjunto 8 da quadra 3, conjunto 8 da quadra 4 e 
conjunto 14 da quadra 5 do Condomínio Estância Quintas da Alvorada, Km 21,5 da DF 001, 
na Região Administrativa do Jardim Botânico ï RA XXVII. Tais áreas compõem a ADA do 
empreendimento. 

As redes e bocas de lobo serão implantadas ao longo das vias do Condomínio; os 
reservatórios e seus dissipadores, nas áreas verdes; e as redes de lançamento com seus 
respectivos dissipadores, nas áreas contíguas ao condomínio até o local dos lançamentos 
previstos. 
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Figura 2 ï Localização da área de estudo, apresentando as áreas diretamente afetadas. 

Fonte: Geo Lógica, 2021. 

No que diz respeito ao uso e ocupação do solo da área de estudo, as áreas das bacias de 
contribuição estão urbanizadas, por se tratar de um condomínio de aproximadamente 225,55 
ha, com 1.964 lotes, sendo que apenas em torno de 300 lotes não foram edificados, ou seja, 
o grau de impermeabilização é elevado.  

Com relação implantação do sistema de drenagem do condomínio, a Terracap, proprietária 
dos terrenos (área do condomínio + área contígua), informou que não há óbice para execução 
das obras, conforme documentos ï item 7.5 ï Anexo 7. 

  



 

 

 

 

Página 13 de 141 

2.2. ZONEAMENTO ï PLANO DIRETOR DE ORDENAMENTO TERRITORIAL DO 
DISTRITO FEDERAL  

De acordo com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (Lei 
Complementar Nº. 803, de 25 de abril de 2009) e sua atualização (Lei Complementar nº 
854/2012), a área de estudo se encontra, em sua maior parte, na Zona Urbana de Uso 
Controlado II, e uma pequena parte em zona de contenção urbana, onde não há parcelamento 
de solo, nem destinação para implantação de reservatório, salvo a rede e dissipador para 
lançamento de águas pluviais referente ao reservatório 02, conforme 

 

Figura 3.  

O Artigo 71 da Lei Complementar nº 803/20091, atualizada pela Lei Complementar nº 
854/2012, relata que: 

Art. 71. A Zona Urbana de Uso Controlado II deverá compatibilizar o 
uso urbano com a conservação dos recursos naturais, por meio da 
recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos, de acordo 
com as seguintes diretrizes: 
I ï Permitir o uso predominantemente habitacional de baixa e média 
densidade demográfica, com comércio, prestação de serviços, 
atividades institucionais e equipamentos públicos e comunitários 
inerentes à ocupação urbana, respeitadas as restrições de uso 
determinadas para o Setor Militar Complementar e o Setor de Múltiplas 
Atividades Norte; 

                                            

1 Disponível em:< http://www.seduh.df.gov.br/wp-
conteudo/uploads/2017/09/1at_lcdf_00803_2009_atualizada_lc854_2012_sem-anexos.pdf>.  
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II ï Respeitar o plano de manejo ou zoneamento referente às Unidades 
de Conservação englobadas por essa zona e demais legislação 
pertinente;  
III ï regularizar o uso e a ocupação do solo dos assentamentos 
informais inseridos nessa zona, conforme estabelecido na Estratégia 
de Regularização Fundiária, no Título III, Capítulo IV, Seção IV, 
considerando-se a questão urbanística, ambiental, de salubridade 
ambiental, edilícia e fundiária; 
IV ï Qualificar e recuperar áreas degradadas ocupadas por 
assentamentos informais de modo a minimizar danos ambientais; 
V ï Adotar medidas de controle ambiental voltadas para o entorno 
imediato das Unidades de Conservação de Proteção Integral e as 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico inseridas nessa zona, visando 
à manutenção de sua integridade ecológica; 
VI ï Adotar medidas de controle da propagação de doenças de 
veiculação por fatores ambientais. 

 

Já o Artigo 77 da referida Lei dispõe sobre a Zona de Contenção Urbana: 

Art. 77. A Zona de Contenção Urbana tem por objetivo assegurar a 
preservação e a manutenção das suas características naturais por 
meio do estabelecimento de parâmetros de uso e ocupação do solo 
restritivos. 

§ 1º Fica proibido o parcelamento urbano em glebas menores que 10ha 
(dez hectares). 

§ 2º O monitoramento deverá ser realizado pelo órgão responsável 
pelo planejamento urbano, mediante vistorias e utilização de 
tecnologias de geoprocessamento e sensoriamento remoto. 

§ 3º Fica assegurada a manutenção das ocupações rurais, desde que 
atendam ao módulo rural mínimo de 2ha (dois hectares) e o número 
máximo de 3 (três) unidades habitacionais por gleba. (Parágrafo 
acrescido pela Lei Complementar nº 854, de 2012.). 
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Figura 3 ï Zoneamento ï PDOT (2012). 

Fonte: Geo Lógica, 2021. 

Fazendo a devida correlação da atividade proposta, neste caso a implantação do sistema de 
drenagem, com as diretrizes e restrições dos zoneamentos do PDOT, entende-se que não há 
restrições ou impedimentos para a implantação do sistema de drenagem pluvial do 
condomínio.  

 

2.3. ZONEAMENTO ï UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

De acordo com a 
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Figura 4 e considerando a Resolu­«o do CONAMA nÜ 428/2010, a poligonal do Condom²nio 

e consequentemente o sistema de drenagem objeto deste PCAO, se encontram no raio de 2 
km do Parque Distrital das Copa²bas e do Parque Distrital Bernardo Say«o (cont²guo ao 
Condom²nio), ambas Unidades de Conserva­«o Distritais, sob gest«o do IBRAM.   
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Figura 4 ï Unidades de Conservação inseridas no raio de 2 km da área de estudo. 

Fonte: Geo Lógica, 2021. 

 

Conforme o inciso III do art. 5º da Resolução CONAMA 428/2010, nos casos em que o 
licenciamento ambiental não seja sujeito a Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), o órgão licenciador deverá dar ciência sobre o 
procedimento administrativo citado ao órgão gestor da UC, no caso, o próprio IBRAM, quando 
o empreendimento estiver localizado no limite de até 2 mil metros da UC, cuja ZA não tenha 
sido estabelecida.  

Considerando ainda o art. 5Ü da referida Resolu­«o, especificamente o inciso I, que trata da 
necessidade de dar ci°ncia ao ·rg«o gestor da UC, quando o empreendimento puder causar 
impacto direto nesta, a 
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Figura 5 mostra a sobreposi­«o da §rea de estudo com a APA do S«o Bartolomeu, e seu 

respectivo zoneamento, em que ® poss²vel observar que a maior parte est§ inserida na Zona 
de Ocupa­«o Especial de Qualifica­«o - ZOEQ, e uma por­«o minorit§ria na Zona de 
Ocupa­«o Especial de Interesse Ambiental  - ZOEIA. 
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Figura 5 ï Sobreposição da APA do São Bartolomeu e seu respectivo zoneamento em relação à 
ADA. 

Fonte: Geo Lógica, 2021. 

A Lei Distrital NÜ 5.344 (19/05/20142) disp»e sobre o Plano de Manejo da APA da Bacia do 
Rio São Bartolomeu, e conforme seu art.15, s«o normas para a ZOEQ: 

I ï é permitido o uso predominantemente habitacional de baixa e média 
densidade demográfica, com comércio, prestação de serviços, 
atividades institucionais e equipamentos públicos e comunitários 
inerentes à ocupação urbana; 
II ï as áreas degradadas ocupadas por assentamentos informais 
devem ser qualificadas e recuperadas de modo a minimizar danos 
ambientais; 
III ï devem ser adotadas medidas de: 
a) controle ambiental voltado para o entorno imediato das unidades de 
conservação, visando à manutenção de sua integridade ecológica; 
b) controle da propagação de doenças de veiculação por fatores 
ambientais; 
IV ï para o licenciamento ambiental de empreendimentos, deve ser 
avaliada a solicitação de exigências adicionais de mitigação e 

                                            

2 Disponível em:< 
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/76873/Lei_5344_19_05_2014.html#:~:text=1%C2%BA%20Ficam%20aprova
dos%20o%20Rezoneamento,12%20de%20janeiro%20de%201996.>.  
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monitoramento de impactos compatíveis com as fragilidades 
específicas da área de interesse; 
V ï os parcelamentos urbanos devem adotar medidas de proteção do 
solo, de modo a impedir processos erosivos e assoreamento de 
nascentes e cursos dô§gua. 

Quanto a ZOEIA, o art. 13 da referida Lei estabelece as seguintes normas:  

I ï as normas de uso e gabarito de projetos de parcelamento urbano 
devem ser condizentes com os objetivos definidos para a ZOEIA; 
II ï as atividades e empreendimentos urbanos devem favorecer a 
recarga natural e artificial de aquíferos; 
III ï os parcelamentos urbanos devem adotar medidas de proteção do 
solo, de modo a impedir processos erosivos e assoreamento de 
nascentes e cursos dô§gua; 
IV ï os novos parcelamentos urbanos devem utilizar infraestrutura de 
drenagem difusa e tratamento de esgoto a nível terciário para fins de 
reuso de água e devem adotar medidas de proteção do solo, de modo 
a impedir processos erosivos e assoreamento de nascentes e cursos 
dô§gua; 
V ï a impermeabilização máxima do solo nos novos empreendimentos 
urbanos fica restrita a, no máximo, 50 por cento da área total da gleba 
parcelada; 
VI ï as áreas não impermeabilizadas devem ser compostas de, no 
mínimo, 80 por cento de área com remanescentes do cerrado já 
existentes na gleba a ser parcelada e protegidas a partir da criação de 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural ou Áreas de Servidão 
Ambiental; 
VII ï no licenciamento ambiental, deve ser avaliada a solicitação de 
exigências adicionais de mitigação e monitoramento de impactos 
compatíveis com as fragilidades específicas da área de interesse; 
VIII ï as atividades e empreendimentos urbanos devem executar 
projetos de contenção de encostas, drenagem de águas pluviais, 
sistema de coleta e tratamento de águas servidas, sistema de coleta e 
tratamento de esgoto sanitário, recomposição da cobertura vegetal 
nativa, pavimentação dos acessos, coleta de lixo e destinação 
adequada dos resíduos sólidos; 
IX ï a implantação de parcelamentos urbanos é permitida mediante a 
aprovação do projeto urbanístico pelo órgão competente, que deve 
priorizar os conceitos do planejamento urbano e da sustentabilidade 
ambiental; 
X ï os projetos de expansão, duplicação ou construção de novas 
rodovias devem prever a instalação de dispositivos de passagem de 
fauna, inclusive para grandes mamíferos; 
XI ï as áreas com remanescentes de cerrado devem ser mantidas no 
parcelamento do solo e destinadas à criação de Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, a serem mantidas e geridas pelo empreendedor 
ou condomínio, se for o caso. 

Considerando as diretrizes e exig°ncias da ZOEQ e ZOEIA da APA do S«o Bartolomeu, zonas 
sobrepostas ¨ ADA, entende-se que n«o h§ empecilhos para a implanta­«o do sistema de 
drenagem pluvial pretendido.  
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2.4. ÁREA DE INFLUÊNCIA 

Conforme a Resolução Conama nº 001/863, as áreas de influência de um projeto são aquelas 
geograficamente afetadas direta e indiretamente pelo mesmo. O Quadro 2 apresenta a Área 
de Influência Direta (AID) e Área Diretamente Afetada (ADA) do PCAO. 

 

Quadro 2 - Área de Influência do PCAO ï Delimitação da AID e ADA 

AID Raio de 3 km 

ADA 

Áreas destinadas a implantação das redes, 
bocas de lobo, reservatórios e seus 

dissipadores, a serem instalados nas sub-bacias 
de contribuição (02 e 06, 03, 04 e 05), bem 

como as redes e dissipadores para os 
lançamentos, localizados na área contígua à 

poligonal do condomínio.  

Fonte: Geo Lógica, 2021. 

2.5. HIDROLOGIA  

De acordo com a 

 
Figura 6, a área de estudo contém próximo e até mesmo dentro de sua área, afluentes do 

curso hídrico Córrego Taboquinha, que faz parte da Unidade Hidrográfica do Ribeirão Taboca, 

                                            

3 Disponível em:< https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=95508>. 
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pertencente à Bacia Hidrográfica São Bartolomeu, em ampla escala, presente na Região 
Hidrográfica do Paraná. 
 
Ressalta-se que uma pequena porção da ADA se encontra inserida na Unidade Hidrográfica 
do Lago Paranoá, situada na Bacia do Rio Paranoá, que por sua vez, pertence à Região 
Hidrográfica do Rio Paraná.  

 

 

Figura 6 ï Mapa hidrográfico sobreposto à área de estudo. 

Fonte: Geoportal, adaptado pela Geo Lógica,2021. 
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2.6. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE ï APPs E FAIXA DE PROTEÇÃO DOS 
CANAIS DE ESCOAMENTO SUPERFICIAL 

A 

 

Figura 7 apresenta, de forma mais ampla, as Áreas de Preservação Permanentes (APPs) 

vinculadas ao Córrego Taboquinha com proximidade dos 3 reservatórios, bem como as faixas 
de proteção dos canais de escoamento superficial (grotas secas). Como não foi realizado 
estudo técnico específico para definição das faixas de proteção, nos termos do Decreto 
Distrital nº 30.315/2009, utilizou-se metragem máxima de 30 m em analogia às APPs de 
cursos dô§gua perenes e intermitentes. 

Para atender as exigências do Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº 12.651/20124), o 
Córrego Taboquinha está com faixa de APP de 30 m. 

 

                                            

4 Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm>.  
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Figura 7 ï Mapa de Áreas de Preservação Permanente e faixas de proteção existentes na área de 
estudo e próximas aos lançamentos de águas pluviais previstos. 

Fonte: Geoportal, adaptado pela Geo Lógica,2021. 
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A 
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Figura 8, 
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Figura 9 e a 

 
Figura 10 apresentam as dimensões dos três reservatórios com suas respectivas redes e 

dissipadores para lançamentos no Córrego Taboquinha e nos canais de escoamento 
superficial.  
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Figura 8 ï Estrutura do reservatório 02 com sua respectiva rede e dissipador lançando no canal de 
escoamento superficial. 

Fonte: Projeto Executivo de Drenagem e Geoportal, adaptado pela Geo Lógica,2021. 
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Figura 9 ï Estrutura do reservatório 03 com sua respectiva rede e dissipador lançando no canal de 
escoamento superficial, o qual deságua no Córrego Taboquinha. 

Fonte: Projeto Executivo de Drenagem e Geoportal, adaptado pela Geo Lógica,2021. 
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Figura 10 ï Estrutura do reservatório 04 com sua respectiva rede e dissipador lançando no canal de 
escoamento superficial. 

Fonte: Projeto Executivo de Drenagem e Geoportal, adaptado pela Geo Lógica,2021. 

 

2.7. CONECTORES AMBIENTAIS  

Segundo classificação do PDOT, a área de estudo não está sobreposta a nenhum conector 
ambiental, sendo que os mais próximos estão distando cerca de 1,35 km e 6,86 km referentes 
aos conectores ambientais nº 4 ï Paranoá e nº 5 ï São Bartolomeu, respectivamente, 
conforme ilustra a Figura 11.    
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Figura 11 ï Mapa de conectores ambientais próximos à área de estudo. 

Fonte: Geoportal, adaptado pela Geo Lógica,2021. 

 

2.8. ÁREA DE PROTEÇÃO DE MANANCIAL ï APM  

A área não está próxima e nem sobreposta a nenhuma Área de Proteção de Manancial (APM). 

 

2.9. ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO ï ZEE/DF 

De acordo com o zoneamento de vocações e fragilidades definido no ZEE-DF (Lei nº 6.269, 
de 29 de janeiro de 20195), a área de estudo está nas seguintes classes: 

a) Risco ecológico de perda de solo por erosão: Muita alta ï área do reservatório 03; 
baixa ï áreas dos reservatórios 02 e 04; baixa/alta (porção majoritária) ï áreas das 
redes de lançamentos; Baixa - nas áreas onde serão implantadas as redes de 
drenagem ao longo das vias internas do condomínio (sub-bacias 02 e 06, 03, 04 e 05), 
conforme Figura 12; 

b) Risco ecológico de perda de recarga de aquífero: Alto / baixo (porção majoritária) ï 
área do reservatório 03; alto ï áreas dos reservatórios 02 e 04; muito baixo/baixo 
(maior porção) ï rede de lançamento 03; alto/médio ï rede de lançamento 02; 
alto/médio/muito baixo ï rede de lançamento 04; Alto - nas áreas onde serão 

                                            

5 Disponível em:< 
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/912a61dfc1134ffebb691aa3e864673e/Lei_6269_29_01_2019.html>.  
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implantadas as redes de drenagem ao longo das vias internas do condomínio (sub-
bacias 02 e 06, 03, 04 e 05), conforme Figura 13; 

c) Risco ecológico co-localizados: risco ambiental alto ou muito alto (número 1 ï 60,3% 
do DF e número 2 ï 29,3% do DF), majoritariamente o número 2, conforme Figura 14; 

d) Risco ecológico de contaminação de subsolos: muito baixo ï reservatório 03 e 
lançamento 03; alto ï reservatório 02 e respectivo lançamento; alto ï reservatório 04; 
alto/muito baixo ï lançamento 04; Alto - nas áreas onde serão implantadas as redes 
de drenagem ao longo das vias internas do condomínio (sub-bacias 02 e 06, 03, 04 e 
05), conforme Figura 15; 

e) Risco ecológico de perda de áreas remanescentes do cerrado nativo: Médio ï 
reservatório 03 e respectivo lançamento, e lançamento 04; médio / ausência de 
cerrado nativo ï no lançamento 02; e ausência de cerrado nativo ï nos reservatórios 
02 e 04, e nas áreas onde serão implantadas as redes de drenagem ao longo das vias 
internas do condomínio (sub-bacias 02 e 06, 03, 04 e 05), considerando que o 
condomínio está consolidado, conforme Figura 16; 

f) Subzonas da zona ecológico-econômica de dinamização produtiva com equidade: 
SZDPE 7, ñdestinada ¨ qualifica­«o urbana e ao aporte de infraestrutura, asseguradas, 
prioritariamente, as atividades N1, N2 e N3 e a garantia da gestão do alto risco de 
erosão e de assoreamento do Rio São Bartolomeu" (Figura 17). 
 

 
Figura 12 ï Mapa de risco de perda de solo por erosão ï ZEE/DF. 

Fonte: ZEE-DF, adaptado pela Geo Lógica,2021. 
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Figura 13 ï Mapa de risco de perda de área de recarga de aquífero ï ZEE/DF. 

Fonte: ZEE-DF, adaptado pela Geo Lógica,2021. 
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Figura 14 ï Mapa de risco ecológico co-localizados- ZEE/DF. 

Fonte: ZEE-DF, adaptado pela Geo Lógica,2021. 
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Figura 15 ï Risco ecológico de contaminação de solos ï ZEE/DF. 

Fonte: ZEE-DF, adaptado pela Geo Lógica,2021. 






































































































































































































